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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020232078599

Nome original: RESP 2007865.pdf

Data: 05/07/2023 15:20:41

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Recurso repetitivo - afetação - tema 1203 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.007.865 - SP (2022/0176767-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SAO FRANCISCO SISTEMAS DE SAUDE SOCIEDADE

EMPRESARIA LIMITADA
ADVOGADOS : MATEUS ALQUIMIM DE PÁDUA - SP163461

HENRIQUE PESSINI CAMPANINI - SP343323
FERRÚCIO CARDOSO ALQUIMIM DE PÁDUA - SP318606

RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROPOSTA DE
AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS
ESPECIAIS REPETITIVOS. DÍVIDA FISCAL DE NATUREZA NÃO
TRIBUTÁRIA. DISCUSSÃO EM AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO
(MULTA POR INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO ADMINISTRATIVA).
APRESENTAÇÃO DE SEGURO-GARANTIA. SUSPENSÃO DA
EXIGIBILIDADE. ABRANGÊNCIA DA SUSPENSÃO. ART. 1.037, II,
DO CPC. PROPOSTA DE AFETAÇÃO ACOLHIDA.
1. Delimitação da controvérsia: "definir se a oferta de seguro-garantia ou de
fiança bancária tem o condão de suspender a exigibilidade de crédito não
tributário".
2. Recurso Especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art.
256-I c/c art. 256-E do RISTJ, na redação da Emenda Regimental 24, de
28.9.2016).
3. Determinada a suspensão de todos os processos pendentes no território
nacional, inclusive, se for o caso, daqueles em curso nos JuizadosEspeciais
Federais, cujos objetos coincidam com o da matéria afetada.
4. Acolhida a proposta de afetação do Recurso Especial como representativo da
controvérsia, para que seja julgado na Primeira Seção (afetação conjunta do
REsp 2.007.865/SP, do REsp 2.037.317/RJ, do REsp 2.037.787/RJ e do REsp
2.050.751/RJ).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:
"A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Definir
se a oferta de seguro-garantia ou de fiança bancária tem o condão de suspender a
exigibilidade de crédito não tributário.” e, por maioria, vencidos os Srs. Ministros
Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães, suspendeu a tramitação de todos
os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria
e tramitem em todo o território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15), conforme
proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques,
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
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Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão."

Brasília, 20 de junho de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2022/0176767-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.007.865 / SP

Números Origem: 50065896320214030000 50089289020194036102

Sessão Virtual de 14/06/2023 a 20/06/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Ambiental

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : SAO FRANCISCO SISTEMAS DE SAUDE SOCIEDADE EMPRESARIA
LIMITADA

ADVOGADOS : MATEUS ALQUIMIM DE PÁDUA - SP163461
HENRIQUE PESSINI CAMPANINI - SP343323
FERRÚCIO CARDOSO ALQUIMIM DE PÁDUA - SP318606

RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Definir se a
oferta de seguro-garantia ou de fiança bancária tem o condão de suspender a exigibilidade
de crédito não tributário.” e, por maioria, vencidos os Srs. Ministros Mauro Campbell
Marques e Assusete Magalhães, suspendeu a tramitação de todos os processos pendentes,
individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o território
nacional (art. 1.037, II, do CPC/15), conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020232078601

Nome original: RESP 2037317.pdf

Data: 05/07/2023 15:20:41

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Recurso repetitivo - afetação - tema 1203 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.037.317 - RJ (2022/0212581-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ADAGIR DE SALLES ABREU FILHO
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM -

RJ002557A
CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS LIQUORI FILHO -
RJ141040
HELOISA PAPASSONI ZANGHERI - SP327083
VITOR JOSÉ DE MELLO MONTEIRO - RJ166100
ANDRE RIBEIRO DANTAS - RJ213214

RECORRIDO : CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA
ECONÔMICA-CADE

ADVOGADO : LUCAS ANDRADE MOREIRA PINTO - DF060625

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROPOSTA DE
AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS
ESPECIAIS REPETITIVOS. DÍVIDA FISCAL DE NATUREZA NÃO
TRIBUTÁRIA. DISCUSSÃO EM AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO
(MULTA POR INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO ADMINISTRATIVA).
APRESENTAÇÃO DE SEGURO-GARANTIA. SUSPENSÃO DA
EXIGIBILIDADE. ABRANGÊNCIA DA SUSPENSÃO. ART. 1.037, II,
DO CPC. PROPOSTA DE AFETAÇÃO ACOLHIDA.
1. Delimitação da controvérsia: "definir se a oferta de seguro-garantia ou de
fiança bancária tem o condão de suspender a exigibilidade de crédito não
tributário".
2. Recurso Especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art.
256-I c/c art. 256-E do RISTJ, na redação da Emenda Regimental 24, de
28.9.2016).
3. Determinada a suspensão de todos os processos pendentes no território
nacional, inclusive, se for o caso, daqueles em curso nos JuizadosEspeciais
Federais, cujos objetos coincidam com o da matéria afetada.
4. Acolhida a proposta de afetação do Recurso Especial como representativo da
controvérsia, para que seja julgado na Primeira Seção (afetação conjunta do
REsp 2.007.865/SP, do REsp 2.037.317/RJ, do REsp 2.037.787/RJ e do REsp
2.050.751/RJ).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:
"A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Definir
se a oferta de seguro-garantia ou de fiança bancária tem o condão de suspender a
exigibilidade de crédito não tributário.” e, por maioria, vencidos os Srs. Ministros
Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães, suspendeu a tramitação de todos
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os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria
e tramitem em todo o território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15), conforme
proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques,
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão."

Brasília, 20 de junho de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2022/0212581-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.037.317 / RJ

Números Origem: 50160858020204020000 50779892720204025101

Sessão Virtual de 14/06/2023 a 20/06/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
Intervenção no Domínio Econômico - Proteção à Livre Concorrência

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : ADAGIR DE SALLES ABREU FILHO
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - RJ002557A

CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS LIQUORI FILHO - RJ141040
HELOISA PAPASSONI ZANGHERI - SP327083
VITOR JOSÉ DE MELLO MONTEIRO - RJ166100
ANDRE RIBEIRO DANTAS - RJ213214

RECORRIDO : CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA-CADE
ADVOGADO : LUCAS ANDRADE MOREIRA PINTO - DF060625

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Definir se a
oferta de seguro-garantia ou de fiança bancária tem o condão de suspender a exigibilidade
de crédito não tributário.” e, por maioria, vencidos os Srs. Ministros Mauro Campbell
Marques e Assusete Magalhães, suspendeu a tramitação de todos os processos pendentes,
individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o território
nacional (art. 1.037, II, do CPC/15), conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020232078598

Nome original: RESP 2037787.pdf

Data: 05/07/2023 15:20:41

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Recurso repetitivo - afetação - tema 1203 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.037.787 - RJ (2022/0246644-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : JULIANA MARIA DE ANDRADE BHERING CABRAL

PALHARES - RJ120077
RACHEL QUINTANA RUA DUARTE - RJ146157
ANNY AGATA TRINDADE DE ARAUJO - RJ179168
ALINE GONÇALVES LOURENÇO - RJ152743

RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROPOSTA DE
AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS
ESPECIAIS REPETITIVOS. DÍVIDA FISCAL DE NATUREZA NÃO
TRIBUTÁRIA. DISCUSSÃO EM AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO
(MULTA POR INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO ADMINISTRATIVA).
APRESENTAÇÃO DE SEGURO-GARANTIA. SUSPENSÃO DA
EXIGIBILIDADE. ABRANGÊNCIA DA SUSPENSÃO. ART. 1.037, II,
DO CPC. PROPOSTA DE AFETAÇÃO ACOLHIDA.
1. Delimitação da controvérsia: "definir se a oferta de seguro-garantia ou de
fiança bancária tem o condão de suspender a exigibilidade de crédito não
tributário".
2. Recurso Especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art.
256-I c/c art. 256-E do RISTJ, na redação da Emenda Regimental 24, de
28.9.2016).
3. Determinada a suspensão de todos os processos pendentes no território
nacional, inclusive, se for o caso, daqueles em curso nos JuizadosEspeciais
Federais, cujos objetos coincidam com o da matéria afetada.
4. Acolhida a proposta de afetação do Recurso Especial como Representativo
da Controvérsia, para que seja julgado na Primeira Seção (afetação conjunta do
REsp 2.007.865/SP, do REsp 2.037.317/RJ, do REsp 2.037.787/RJ e do REsp
2.050.751/RJ).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:
"A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Definir
se a oferta de seguro-garantia ou de fiança bancária tem o condão de suspender a
exigibilidade de crédito não tributário.” e, por maioria, vencidos os Srs. Ministros
Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães, suspendeu a tramitação de todos
os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria
e tramitem em todo o território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15), conforme
proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques,
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Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão."

Brasília, 20 de junho de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2022/0246644-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.037.787 / RJ

Números Origem: 50023718220224020000 5002371822022402000051342628920214025101
51342628920214025101

Sessão Virtual de 14/06/2023 a 20/06/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
Intervenção no Domínio Econômico - Agências/órgãos de regulação

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : JULIANA MARIA DE ANDRADE BHERING CABRAL PALHARES -

RJ120077
RACHEL QUINTANA RUA DUARTE - RJ146157
ANNY AGATA TRINDADE DE ARAUJO - RJ179168
ALINE GONÇALVES LOURENÇO - RJ152743

RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Definir se a
oferta de seguro-garantia ou de fiança bancária tem o condão de suspender a exigibilidade
de crédito não tributário.” e, por maioria, vencidos os Srs. Ministros Mauro Campbell
Marques e Assusete Magalhães, suspendeu a tramitação de todos os processos pendentes,
individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o território
nacional (art. 1.037, II, do CPC/15), conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020232078597

Nome original: RESP 2050751.pdf

Data: 05/07/2023 15:20:41

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Recurso repetitivo - afetação - tema 1203 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.050.751 - RJ (2022/0296499-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : JANAINA CASTRO DE CARVALHO - DF014394

RODRIGO CRUZ MONTENEGRO - RJ103400
ADVOGADOS : ADRIANA MOURÃO NOGUEIRA - DF016718

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
PAULO HENRIQUE MONTEIRO DA SILVA - DF039327
ELIAS ANTONIO LEAL DOS SANTOS - RJ196855

RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROPOSTA DE
AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS
ESPECIAIS REPETITIVOS. DÍVIDA FISCAL DE NATUREZA NÃO
TRIBUTÁRIA. DISCUSSÃO EM AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO
(MULTA POR INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO ADMINISTRATIVA).
APRESENTAÇÃO DE SEGURO-GARANTIA. SUSPENSÃO DA
EXIGIBILIDADE. ABRANGÊNCIA DA SUSPENSÃO. ART. 1.037, II,
DO CPC. PROPOSTA DE AFETAÇÃO ACOLHIDA.
1. Delimitação da controvérsia: "definir se a oferta de seguro-garantia ou de
fiança bancária tem o condão de suspender a exigibilidade de crédito não
tributário".
2. Recurso Especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art.
256-I c/c art. 256-E do RISTJ, na redação da Emenda Regimental 24, de
28.9.2016).
3. Determinada a suspensão de todos os processos pendentes no território
nacional, inclusive, se for o caso, daqueles em curso nos JuizadosEspeciais
Federais, cujos objetos coincidam com o da matéria afetada.
4. Acolhida a proposta de afetação do Recurso Especial como Representativo
da Controvérsia, para que seja julgado na Primeira Seção (afetação conjunta do
REsp 2.007.865/SP, do REsp 2.037.317/RJ, do REsp 2.037.787/RJ e do REsp
2.050.751/RJ).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:
"A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Definir
se a oferta de seguro-garantia ou de fiança bancária tem o condão de suspender a
exigibilidade de crédito não tributário.” e, por maioria, vencidos os Srs. Ministros
Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães, suspendeu a tramitação de todos
os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria
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e tramitem em todo o território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15), conforme
proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques,
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão."

Brasília, 20 de junho de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2022/0296499-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.050.751 / RJ

Números Origem: 50049292720224020000 5004929272022402000051154786420214025101
51154786420214025101

Sessão Virtual de 14/06/2023 a 20/06/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : JANAINA CASTRO DE CARVALHO - DF014394

RODRIGO CRUZ MONTENEGRO - RJ103400
ADVOGADOS : ADRIANA MOURÃO NOGUEIRA - DF016718

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
PAULO HENRIQUE MONTEIRO DA SILVA - DF039327
ELIAS ANTONIO LEAL DOS SANTOS - RJ196855

RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Definir se a
oferta de seguro-garantia ou de fiança bancária tem o condão de suspender a exigibilidade
de crédito não tributário.” e, por maioria, vencidos os Srs. Ministros Mauro Campbell
Marques e Assusete Magalhães, suspendeu a tramitação de todos os processos pendentes,
individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o território
nacional (art. 1.037, II, do CPC/15), conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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